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PROCESSO LICITATÓRIO N° 221/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO  
Nº 030/2026 - SRP 

DE EDITAL DE LICITAÇÃO  

 

A Prefeitura Municipal através da Secretaria Municipal de Educação de ARCOVERDE/PE, torna 

público para conhecimento dos interessados que na data e horário indicados realizado em sessão 

pública, por meio da internet, através do site: www.bnc.org.br fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrição contida 

neste Edital e seus Anexos. Este Pregão reger-se-á pela Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021 

e suas alterações, pela legislação pertinente e pelas condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Recebimento das propostas até: 26/08/2026 às 08h00min (horário oficial de 

Brasília) 

Início da sessão de disputa de preços: 26/08/2026 às 09h00min  (horário oficial 

de Brasília) 

Sistema eletrônico utilizado: BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

Endereço eletrônico do sistema: www.bnc.org.br – “Acesso identificado” 

Dados para contato: Ponta Grossa – PR (42) 3026-4550, ou pelo e-mail: 
contato@bnc.org.br 

Pregoeiro(a): Anderson Severiano dos 

Santos 

E-mail: licitacao.arcoverde@gmail.com.  

Endereço: R. Cap. Arlíndo Pachêco de Albuquerque, 88 Centro, Arcoverde - PE, 56506-

917 

Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato ou fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

do PREGOEIRO em sentido contrário. O agente de contratação/Pregoeiro designado para esse objeto 

será o servidor Anderson Severiano dos Santos conforme Portaria 512/2025. 

 

1 DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços 

para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, LOCAÇÃO, MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO DE 

SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO VEICULAR, RASTREAMENTO E TELEMETRIA, 

DESTINADO À FISCALIZAÇÃO E AO CONTROLE DO TRANSPORTE ESCOLAR NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE ARCOVERDE/PE, conforme exigências estabelecidas neste Edital: 

1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.2. A licitação será GLOBAL, conforme tabela constante no Termo de Referência/Anexo 01.  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br
mailto:licitacao.arcoverde@gmail.com
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2 DO VALOR ESTIMADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 329.604,46 (trezentos e 

vinte e nove mil, seiscentos e quatro reais e quarenta e seis centavos), na forma indicada no Termo 

de Referência. 

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento vigente da Secretaria Municipal: 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.162-Manutenção do PDDE- Programa Dinheiro Direto na Escola  

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.551.0000- Recursos do PDDE( Programa Dinheiro Direto na Escola) 

 
ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.162-Manutenção do PDDE- Programa Dinheiro Direto na Escola  

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.500.1001- Impostos de Transferência MDE (art.n°212 CF) 
 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação 

AÇÃO: 1236112042.146-Capacitação dos Profissionais de Educação, Vinculados ao FUNDEB 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.540.0000-FUNDEB 30%(Despesas Diversas) 
 

ÓRGÃO: 48000- Secretaria Municipal de Educação 

UNIDADE: 48001- Secretaria Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112022.9045-Manutenção das Atividades gerais da Secretaria Municipal de Educação 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 
FONTE DE RECURSOS: 1.500.1001- Impostos e Transferências MDE(art.n°212 CF) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.196-Manutenção das Atividades do ensino Fundamental. 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 
FONTE DE RECURSOS: 1.500.1001- Impostos de Transferência MDE (art.n°212 CF) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.196-Manutenção das Atividades do ensino fundamental 
DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.550.0000- Recursos do Salário Educação (QSE) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.196- Manutenção das Atividades do ensino fundamental 
DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.569.0000- Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 
AÇÃO: 1236112042.196- Manutenção das Atividades do ensino fundamental 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.570.0000- Convênio Educação (Governo Federal) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 
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AÇÃO: 1236112042.158- Manutenção das Atividades do ensino Infantil 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 
FONTE DE RECURSOS: 1.500.1001- Impostos e Transferências MDE (art.n°212 CF) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.158- Manutenção das Atividades do ensino infantil  

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 
FONTE DE RECURSOS: 1.550.0000- Recursos do Salário Educação (QSE) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.158- Manutenção das Atividades do ensino infantil 
DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.569.0000- Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.9058- Manutenção das Atividades do ensino fundamental- FUNDEB 30% 
DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.540.0000- FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 
AÇÃO: 1236112042.9058- Manutenção das Atividades do ensino fundamental- FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.541.0000- Complemento da União- VAAF- FUNDEB 30% (Demais Despesas) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação 
AÇÃO: 1236112042.9058- Manutenção das Atividades do ensino fundamental- FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.542.0000- Complemento da União -VAAT-FUNDEB 30% (Demais Despesas) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 
UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação 

AÇÃO: 1236112042.9058- Manutenção das Atividades do ensino fundamental-FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.543.0000- Complemento da União -VAAR-FUNDEB- VAAR 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 
UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.196- Manutenção das Atividades do ensino fundamental 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.569.0000- Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 
ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.9062- Manutenção das Atividades do ensino infantil- FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.543.0000- Complemento da União -VAAR-FUNDEB- VAAR 

 
ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.9061- Manutenção das Atividades do ensino de Jovens e Adultos- FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.540.0000- FUNDEB 30%(Despesas Diversas) 

 
ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.9061- Manutenção das Atividades do ensino de Jovens e Adultos- FUNDEB 30% 



Página4|63 

 

 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.543.0000- Complemento da União -VAAR-FUNDEB- VAAR 

3 DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas, de qualquer porte, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos, cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto licitado. 

3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico, as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao sistema de compras: www.bnc.org.br 

3.3 É vedada a participação de interessados: 

3.3.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

3.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.7 Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e 

Indireta do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, 

durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.3.8 Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em 

razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992; 

3.3.9 Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante; 

3.3.10 Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

3.3.11 Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

http://www.bnc.org.br/
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nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021; 

3.4   Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado destinado às microempresas e 

empresas de pequeno porte, o interessado: 

3.4.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.4.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

3.4.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do 

artigo 3º da referida lei; 

3.4.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

3.4.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

3.4.6 constituído sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.4.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.4.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

3.4.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

3.4.10 constituído sob a forma de sociedade por ações. 

3.4.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com a contratante do serviço, relação 

de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.5 O cadastramento do licitante, no sistema, deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Requerimento em conformidade com o pedido realizado junto ao domínio da plataforma, nos 

dados abaixo: 

Sistema eletrônico utilizado: BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

Endereço eletrônico do sistemawww.bnc.org.br – “Acesso identificado” 

Dados para contato: Ponta Grossa – PR (42) 3026-4550, ou pelo e-mail: 
contato@bnc.org.br 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES: 

3.6 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato previsto no item 3.5 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 

qualquer empresa junto a plataforma. É de total responsabilidade da empresa o uso do sistema, sendo 

direto a informação entre si. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br
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3.7 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 

de empresas, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

PARTICIPAÇÃO: 

3.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador licitante) e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecidos.   

3.9 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida conforme 

dados do item 3.5 – a). 

3.10 Poderão participar deste Pregão eletrônico as empresas que atenderem a todas as exigências 

deste Edital, inclusive quanto à documentação.  

3.11 A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 

estabelecidos neste Edital. 

3.12 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de 

licitações adotado (Bolsa Nacional de Compras). 

3.13 O licitante deverá ser credenciado, preferencialmente de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa Nacional de Compras., até no mínimo uma hora antes do horário fixado 

no edital para o recebimento das propostas. 

3.14 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARCOVERDE/PE está isenta de quaisquer custos de 

operacionalização e uso do sistema www.bnc.org.br , ficando a cargo do(a) licitante 

vencedor(a) do certame os encargos financeiros ou de quaisquer espécie estabelecidos com a 

promotora do sistema, nos percentuais compatíveis com o objeto licitado neste edital de acordo 

com o termo ajustado entre as partes (Licitante/BNC – Bolsa Nacional de Compras) referentes 

à utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

3.15 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

3.16 Como requisito para a participação no Pregão (eletrônico), o licitante deverá declarar, em 

campo próprio do Sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências previstas neste Edital. 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação, deverão ser inseridos na plataforma de 
pregão eletrônico pelo(s) licitante(s) vencedor(es), após a fase de lances e aceitação de preços. A 

solicitação para a inserção dos documentos será realizada via chat pelo pregoeiro, para que o 

licitante a faça no prazo de até 02 (duas) horas. A critério do Pregoeiro, desde que haja 

manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial, o prazo poderá ser 

prorrogado. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento 

das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

Os documentos de habilitação serão solicitados somente ao licitante vencedor, após a fase de lances e 

da aceitação da proposta, conforme item 4.1 deste edital. 

http://www.bnc.org.br/
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4.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

4.4 Os licitantes que se enquadrarem como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

4.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação/pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.2 A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) nos quais pretende concorrer, 

os quais serão totalizados automaticamente pelo sistema, resultando no preço final. 

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nos custos. 

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

6.2 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

6.3 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, em campo Próprio direto no sistema. 



Página8|63 

 

 

6.4 Caberá ao agente de contratação/Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

6.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

6.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este edital deverão ser enviados ao agente de 

contratação/pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico. 

6.7 O agente de contratação/pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

6.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

6.8.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.2 A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 

segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases; 

7.3 Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação/pregoeiro e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico; 

7.4 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
licitação, ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão; 

7.5 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, com 

a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento convocatório; 

7.6 O agente de contratação/pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.6.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.6.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.6.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.7 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes; 

7.8 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.9 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.10 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 

contratação/pregoeiro e os licitantes. 
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8 DA FASE DE LANCES 

8.2  Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar conectados 
ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. 

8.3 Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.4 O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

8.5 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ela ofertado e registrado no sistema. 

8.6 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser do intervalo mínimo de 0,10 (dez) centavos. 

8.7 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado. 

8.8 Não serão aceitos, durante a fase da disputa aberta, dois ou mais lances iguais provenientes de 

licitantes distintas, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

8.9 Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, 

sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

8.10 Durante a fase de lances, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, justificadamente e 

mediante comunicação via sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela 
respectiva licitante ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do 

certame, implicando, nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa. 

8.11 Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e 

o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

8.12 No caso de a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior a 15 

(quinze) minutos, a sessão do Pregão OU da Concorrência será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa aos participantes no endereço www.bnc.org.br 

8.12.1 Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão suspensa, 

salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos participantes deve ocorrer 

com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.13 O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

8.14 Encerrada a etapa de que trata o item 8.12.1, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 

crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL. 

9 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

9.1 Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte.  

9.1.1 Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, ressalvado o disposto 

no item 9.1.2.  

9.1.2 Na modalidade pregão, entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 

menor preço.  

http://www.bnc.org.br/
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9.1.3 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

9.1.4 A preferência de que trata o caput deste artigo será concedida da seguinte forma:  

I. - ocorrendo o empate ficto, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 

em que será adjudicado o objeto em seu favor;  

II. - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 

empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

III. - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem em situação de empate ficto, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

9.1.5 Não se aplica o sorteio a que se refere o inciso III, do item 9.1.4, quando, em termos operacionais, 
o procedimento não admitir o empate real, como acontece na fase de lances das licitações eletrônicas 

realizadas por meio do Sistema, em que os lances equivalentes não são considerados iguais, sendo 

classificados de acordo com a ordem cronológica de apresentação pelos licitantes.   

9.1.6 Nas licitações realizadas sob a forma eletrônica, após o encerramento dos lances, havendo a 

configuração do empate ficto de que trata este artigo, a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

mais bem classificada será convocada para apresentar, exclusivamente via sistema, nova proposta no 

prazo máximo de cinco minutos, sob pena de preclusão. 

10. DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação/Pregoeiro deverá negociar os 

preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que 

tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor máximo estimado 

para a contratação. 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

10.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos 

os licitantes. 

10.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não oferecer 
proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada da licitação, sem 

prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação/pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

11.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 



Página11|63 

 

 

11.3. Os licitantes ficam advertidos de que, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.4. A inexequibilidade só será considerada, após diligência do(a) agente de contratação/pregoeiro 

ou do setor competente, quando o substituir em casos específicos, que comprove: 

11.4.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.4.2. Que inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.5. O agente de contratação/pregoeiro ou o setor competente, quando o substituir, realizará a 

diligência prevista na cláusula anterior, mediante solicitação feita no chat do sistema. 

11.6. A diligência deverá ser realizada por meio de análise de documentos, tais como: 

11.6.1. Planilhas de composição de custos e declaração de exequibilidade; 

11.6.2. Notas fiscais; 

11.6.3. Contratos; 

11.6.4. Outros documentos que sejam relevantes para a análise da exequibilidade da proposta. 

11.7. O agente de contratação/pregoeiro ou o setor competente, quando o substituir, poderá 

desclassificar a proposta do licitante que não comprovar a exequibilidade da proposta. 

11.8. A decisão do agente de contratação/pregoeiro ou o setor competente, quando o substituir, de 

desclassificar a proposta do licitante deverá ser fundamentada e comunicada ao licitante por meio do 

sistema. 

11.9. O licitante poderá impugnar a decisão do agente de contratação/pregoeiro ou o setor competente, 

quando o substituir, de desclassificar a proposta do licitante, mediante recurso administrativo. 

11.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

11.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

11.12. O agente de contratação/pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, via chat ou e-mail, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

11.13. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação/pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo agente de 

contratação/pregoeiro. 

11.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação/pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.15. Havendo necessidade, o agente de contratação/pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

11.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação/pregoeiro verificará 

a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
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12. DA HABILITAÇÃO  

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação/pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de objetos 

similares, dentre outros. 

c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

12.1.3.  Constatada a existência de sanção, o agente de contratação/pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

12.1.4.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

12.5. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

12.6. Habilitação jurídica:  

12.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.6.3.  No caso de Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal (SLU): ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.6.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.6.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.6.6.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

12.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

12.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

12.7.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.7.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

12.7.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com 

redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011; 

12.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.7.7. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

12.7.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

12.7.9. O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

12.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

12.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e); com data de expedição ou revalidação dos últimos 

60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista no preâmbulo, caso o 

documento não consigne prazo de validade. 

a) Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá 

apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob 

pena de Inabilitação.  

12.8.2. O licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 

02 (dois) exercícios sociais 2024 e 2025, exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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de abertura e termo de encerramento), salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 

(dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

a) Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão 

competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional 

habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos 

de abertura e de encerramento. 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

c) Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá ser atualizado 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

d) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante.  

12.8.3. Comprovação, na data de abertura da licitação, CAPITAL SOCIAL ou PATRIMÔNIO LÍQUIDO, 

apurado no balanço do último exercício e validado por profissional habilitado, de, no mínimo, 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da licitação, de acordo com o artigo 69, §4°, da Lei 

n° 14.133/2021 (exigida somente no caso de a licitante não atender aos índices Liquidez Geral, Liquidez 
Corrente e Solvência Geral). 

12.8.4. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez  Corrente, resultantes da aplicação das fórmulas 

abaixo, nos valores indicados: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = --------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

 
 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = ----------------------- igual ou superior a 1 

 

Passivo Circulante 

 

12.9. Qualificação Técnica 

12.9.1. Prova Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante executou ou executa 

satisfatoriamente serviços compatíveis em características e complexidade com o objeto da 

contratação, envolvendo implantação, instalação, locação, operação e/ou manutenção de 

sistemas de videomonitoramento, rastreamento e telemetria veicular, aplicados ao 

transporte escolar ou ao transporte coletivo de passageiros com características 

operacionais equivalentes. 

a) Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, o(s) atestado(s) deverá(ão) 

demonstrar experiência anterior correspondente a, no mínimo, 30% (trinta por cento) 

do quantitativo de veículos previsto para a contratação, equivalente a 26 (vinte e 

seis) veículos, equipados com solução de videomonitoramento, rastreamento e/ou 

telemetria veicular. 
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b) Será admitido o somatório de atestados, desde que, em conjunto, comprovem o 

quantitativo mínimo estabelecido e a execução de serviços compatíveis em características 

e complexidade com o objeto. 

c) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter informações suficientes que permitam identificar a 

pessoa jurídica emitente, o objeto executado, o quantitativo de veículos atendidos e o 

período de execução, de modo a possibilitar a verificação objetiva da capacidade técnica 

apresentada. 

d) Os equipamentos integrantes da solução que realizem transmissão por radiofrequência 

ou utilizem redes de telecomunicações, incluindo rastreadores, modems, módulos de 

comunicação celular 4G/4G LTE ou superior e demais dispositivos de transmissão 

de dados, deverão possuir homologação válida perante a Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL. 

e) A licitante deverá apresentar a marca, o modelo e o respectivo número de 

homologação da ANATEL dos equipamentos abrangidos pela exigência prevista na alínea 

anterior, permitindo à Administração verificar a regularidade dos produtos perante a 

Agência. 

f) A Administração poderá realizar diligências para confirmar a autenticidade e o conteúdo 

dos atestados apresentados, os quantitativos efetivamente executados e a regularidade da 

homologação dos equipamentos perante a ANATEL. 

12.9.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação 

12.9.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.9.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

12.9.5.   Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a licitante será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.9.6.   A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de 

contratação/pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

12.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

12.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 
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12.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

12.15. Todos os documentos de que trata o item 12 deste edital, deverão ser anexos em campo próprio 

do sistema, compactados em formato .zip ou .rar. 

12.16 - DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

12.16.1 Será convocado a apresentar a documentação de habilitação apenas o licitante 

vencedor, no prazo de duas horas. 

12.16.2 Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação no prazo citado 

no item anterior, será considerado inabilitado. 

12.16.3 Concomitante à análise dos documentos enviados na plataforma BNC, o pregoeiro 

poderá utilizar o cadastro nacional SICAF para analisar a documentação da empresa melhor 

colocada, sendo esta documentação acessível aos demais participantes. 

12.16.4 A convocação ocorrerá exclusivamente pelo sistema, devendo a licitante 

encaminhar, de forma digital, todos os documentos elencados no item 11 deste edital. 

12.16.5 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 

pregoeiro o declarará vencedor. 

12.16.6 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance 

para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 

de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do agente de contratação/pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

13.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

13.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

13.4.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

13.5.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, através do sistema BNC, após a homologação. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao agente de contratação/pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

14.2.1. Nesse momento o agente de contratação/pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias 

úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.3. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 

acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 

licitante vencedora. 

14.5. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação/pregoeiro encaminhará o 

processo à autoridade competente para a homologação  

14.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação da proposta melhor classificada ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Após a homologação do resultado desta licitação, a adjudicatária será convocada para assinar a 

Ata de Registro de Preços (Anexo VI), no prazo de 03 dias úteis, contados da convocação, sob pena de 

decair o direito à contratação. 

16.2. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde 

que haja solicitação da adjudicatária antes do decurso do prazo assinalado e ocorra motivo justo, aceito 

pelo Órgão Gerenciador. 

16.3. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a adjudicatária, se for o caso, deverá 

apresentar documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 

representante a assinar o instrumento em nome da empresa. 
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16.4. A recusa injustificada em assinar a Ata dentro do prazo estabelecido enseja a aplicação das 

penalidades estabelecidas neste Edital, a perda da garantia de proposta, quando houver, e autoriza a 

Administração a acionar o cadastro de reserva, se houver. 

16.5. Poderá ser acrescentada à Ata de Registro de Preços vantagem apresentada pela licitante 

vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, que não 

represente quaisquer ônus para a Administração e que a respectiva aceitação esteja devidamente 

fundamentada. 

16.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

17.1. Após a adjudicação, as demais licitantes que concordem em reduzir seus preços ao valor da 

proposta da licitante vencedora poderão integrar cadastro de reserva, obedecida a ordem de classificação 

no certame. 

17.2. O cadastro de reserva será incluído como anexo da ata e poderá ser acionado quando: 

I.  houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata;  

II.  houver o cancelamento parcial ou integral da ata. 

17.3. A análise dos documentos de habilitação das licitantes que integram o cadastro de reserva será 

efetuada apenas na eventualidade de serem convocadas para assinatura da ata. 

17.4. A aceitação de eventual convocação é facultativa e a recusa em assinar a ata não gera para os 

integrantes do cadastro de reserva a aplicação de qualquer sanção administrativa. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a eventual contratação do Detentor da Ata deverá 

ser formalizada, mediante instrumento contratual, conforme modelo constante do Anexo. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital.  

18.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

18.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência.  

18.6.  Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.7.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 

e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou 

a adjudicatária que:  

19.1.1. convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar a Ata 

de Registro de Preços ou o instrumento contratual; 

19.1.2. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura 

da Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual; 

19.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando; 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

d) desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua 
desclassificação ao não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o valor 

máximo do orçamento estimado; 

e) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

19.1.5. fraudar a licitação; 

19.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

19.1.8. cometer fraude de qualquer natureza; 

19.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

19.2. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

19.2.1. Multa; 

19.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de ARCOVERDE/PE, pelo prazo de 

até 03 (três) anos; 

19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos. 

19.3. As sanções previstas nos itens 19.2.2 e 19.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

19.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

19.4.1. Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o item do 

qual participou, observado o valor mínimo de 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de 

R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 19.1.1 

deste edital; 

19.4.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do 
item do qual participou, observado o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e máximo de 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração prevista nos itens 

19.1.2 e 19.1.3. deste edital; 
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19.4.3. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para o 

item do qual participou nos casos das infrações previstas nos itens 19.1.4. 19.1.5., 19.1.6., 

19.1.7, 19.1.8 e 19.1.9 deste edital. 

19.5. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 

Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de ARCOVERDE/PE, nos seguintes casos e 

condições: 

19.5.1. No cometimento da infração prevista no item 19.1.1: de 6 a 12 meses; 

19.5.2. No cometimento das infrações previstas nos itens 19.1.2 e 19.1.3: até 6 meses; 

19.6. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativo, no cometimento das infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 

19.1.7, 19.1.8 e 19.1.9: de 03 a 6 anos; 

19.7. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem como 

dos prazos previstos nos itens 19.5 e 19.6. deverão ser observadas: 

19.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

19.7.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração  

19.7.4. Os danos para a Administração Pública resultantes da infração; 

19.7.5. A vantagem auferida em virtude da infração;   

19.7.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

19.8. Em caso de reincidência na prática de infração sancionada com a mesma penalidade objeto de 

condenação definitiva anterior, ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, contados da data 

de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos 
neste Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos 

previstos em lei. 

19.9. As penalidades deverão ser registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 

19.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de 

Penalidade - PAAP. 

19.11. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para 

apuração da conduta típica em questão. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo agente de contratação/pregoeiro. 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 
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20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação/pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do PROCESSO LICITATÓRIO. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, nos dias úteis, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.12.1. ANEXO I - Termo de Referência e Anexos; 

20.12.2. ANEXO II – Modelo de proposta; 
20.12.3. ANEXO III – Modelos de Declarações; 

20.12.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços 

20.12.5. ANEXO V – Minuta de Contrato. 

                                              ARCOVERDE/PE, 12 de agosto de 2026. 

 

 
GISLAIDE DE OLIVEIRA LIMA 

Secretária de Educação  
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ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 221/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação, instalação, 

locação, monitoramento e manutenção de sistema de videomonitoramento veicular, rastreamento e 

telemetria, destinado à fiscalização e ao controle do transporte escolar no âmbito do Município de 
Arcoverde/PE. compreendendo o fornecimento, em regime de locação, dos equipamentos, softwares, 

licenças, conectividade, armazenamento de dados, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, 

treinamento e demais componentes necessários ao pleno funcionamento da solução, de acordo com as 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 

 



 

 

 

 

 

1. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

ANUAL 
VALOR GLOBAL 

 

 

1 

Implantação e instalação do sistema de 

videomonitoramento veicular, rastreamento e telemetria, 

compreendendo o fornecimento de mão de obra técnica 

especializada, instalação física dos equipamentos nos 

equipamento de videomonitoramentos, fixação e 

posicionamento das câmeras, rastreadores, sensores e 

demais dispositivos, execução do cabeamento, 

configuração dos equipamentos, integração com a 

plataforma de monitoramento, cadastro dos equipamento 

de videomonitoramentos e usuários, realização de testes 

de funcionamento, validação da transmissão e do 

armazenamento dos dados, bem como entrega da solução 

em pleno funcionamento. 

O serviço terá caráter pontual, com pagamento único, 

após a conclusão da instalação, realização dos testes, 

aceite técnico da Administração e comprovação de que 

todos os equipamentos e funcionalidades contratadas 

estão devidamente operacionais. 

 

Und 86 R$ 275,81 R$ 23.719,66 R$ 23.719,66 R$ 23.719,66 



 

 

 

 

 

 

2 

Locação do sistema de videomonitoramento, 

rastreamento e telemetria (serviço continuado e 

pagamento mensal) 

Prestação de serviços continuados de disponibilização, em 

regime de locação, de solução integrada de 

videomonitoramento veicular, rastreamento e telemetria 

destinada aos equipamento de videomonitoramentos do 

transporte escolar, compreendendo o fornecimento dos 

equipamentos embarcados, plataforma de gerenciamento 

web, licenças de uso de software, conectividade, 

armazenamento das imagens e dados, transmissão de 

informações, monitoramento em tempo real, 

disponibilização de relatórios gerenciais, histórico de rotas, 

controle operacional da frota, acesso ao sistema por 

usuários autorizados, atualizações tecnológicas e todos os 

demais recursos necessários ao pleno funcionamento da 

solução durante toda a vigência contratual. 

O serviço terá natureza continuada, com pagamento 

mensal, condicionado à efetiva disponibilização e pleno 

funcionamento da solução, devidamente atestados pela 

fiscalização do contrato. Os equipamentos deverão ser 

composto por no mínimo 04 câmeras, sendo duas internas 

e 02 externas, 01 DRV, 01 CHIP BANDA LARGA COM NO 

MINIMO  

 

Unid 86 R$ 296,40 R$ 25.490,40 R$ 305.884,80 R$ 305.884,80 

 R$ 329.604,46 
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Especificações mínimas dos equipamentos embarcados 

 

Cada veículo deverá receber kit completo de videomonitoramento, rastreamento e 

telemetria, fornecido em regime de locação, devidamente instalado, configurado e integrado à 

plataforma de gerenciamento. O conjunto deverá ser composto, no mínimo, pelos equipamentos 

e recursos descritos a seguir. 

 

1. Câmeras de videomonitoramento veicular 

Fornecimento e instalação de, no mínimo, 04 câmeras digitais por veículo, sendo: 

• 02 câmeras internas, destinadas ao monitoramento do compartimento de passageiros, 

do corredor, das portas de acesso e demais áreas relevantes do interior do veículo;  

• 02 câmeras externas, destinadas ao monitoramento da parte frontal, traseira ou lateral 

do veículo, conforme projeto de instalação aprovado pela Administração.  

As câmeras deverão possuir, no mínimo: 

a) resolução de imagem Full HD — 1920 × 1080 pixels, ou superior; 

b) taxa mínima de gravação compatível com a identificação de pessoas, objetos, eventos e 

situações ocorridas durante o transporte; 

c) sistema de visão noturna por infravermelho ou tecnologia equivalente, especialmente para as 

câmeras internas, garantindo imagens adequadas em ambientes de baixa luminosidade; 

d) recurso de compensação de luz, controle automático de ganho, balanço de branco e amplo 

alcance dinâmico — WDR, DWDR ou tecnologia equivalente; 

e) lente com campo de visão adequado ao ambiente monitorado, preferencialmente grande 

angular, sem gerar distorções que prejudiquem a identificação dos acontecimentos; 

f) captação de imagens coloridas durante o dia e funcionamento adequado em condições 

noturnas ou de baixa iluminação; 

g) resistência a vibrações, impactos e variações de temperatura próprias da utilização veicular; 

h) estrutura compacta, resistente e apropriada para instalação em veículos de transporte 

coletivo; 

i) para as câmeras externas, grau de proteção mínimo IP66, preferencialmente IP67 ou superior, 

contra entrada de poeira e água; 

j) fixação segura, de modo a evitar desprendimento, deslocamento, manipulação indevida ou 

comprometimento da visibilidade; 

k) transmissão das imagens ao gravador por tecnologia compatível com o sistema, sem perda 

significativa de qualidade; 

l) compatibilidade integral com o gravador veicular, a plataforma de monitoramento e os demais 

componentes da solução. 

O posicionamento das câmeras deverá ser previamente definido por meio de levantamento 

técnico, assegurando cobertura adequada das áreas internas e externas, sem interferir na 

condução do veículo, na visibilidade do motorista, no acionamento de equipamentos de 

segurança ou na circulação dos estudantes. 

 

2. Gravador digital veicular — MDVR/DVR 

Fornecimento e instalação de 01 gravador digital de vídeo veicular por veículo, do tipo MDVR 

— Mobile Digital Video Recorder, DVR veicular ou tecnologia equivalente, destinado ao 

processamento, gravação, armazenamento e transmissão das imagens e dos dados gerados pelo 

sistema. 

O equipamento deverá possuir, no mínimo: 

a) capacidade para conexão simultânea de, no mínimo, 04 câmeras, permitindo futura 

expansão, quando prevista no Termo de Referência; 

b) gravação simultânea de todos os canais em resolução compatível com as câmeras instaladas; 
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c) compressão de vídeo H.264, H.265 ou tecnologia superior, que permita otimização do 

armazenamento e da transmissão sem prejuízo relevante da qualidade das imagens; 

d) sistema de armazenamento local por cartão de memória, unidade de estado sólido — SSD, 

disco rígido apropriado para uso veicular ou tecnologia equivalente; 

e) capacidade de armazenamento dimensionada para conservar as gravações pelo período 

mínimo definido pela Administração, considerado o número de câmeras, resolução, taxa de 

quadros e regime de gravação; 

f) gravação contínua, por agenda, por evento ou por detecção configurada, conforme necessidade 

operacional; 

g) sobrescrita automática das imagens mais antigas após o esgotamento da capacidade, 

respeitado o período mínimo de retenção; 

h) proteção contra perda ou corrupção dos arquivos em caso de desligamento inesperado do 

veículo; 

i) alimentação elétrica compatível com veículos de 12 V e 24 V, com proteção contra inversão de 

polaridade, sobrecarga, sobretensão, curto-circuito e oscilações elétricas; 

j) funcionamento adequado em condições de vibração, impacto, poeira, umidade e variações de 

temperatura próprias do ambiente veicular; 

k) identificação individualizada do veículo, data, horário e canal de gravação nas imagens; 

l) sincronização automática de data e hora por GPS, rede móvel ou servidor da plataforma; 

m) registro de localização geográfica, velocidade, direção e demais informações de telemetria, 

quando disponíveis; 

n) acesso remoto autorizado às imagens e aos dados, de acordo com os perfis e permissões 

definidos pela Administração; 

o) exportação das gravações em formato de uso comum, acompanhada de ferramenta de 

reprodução quando necessária; 

p) sistema de registro de eventos e operações realizadas, preservando a rastreabilidade dos 

acessos; 

q) gabinete protegido contra manipulação indevida, com instalação em local seguro e de acesso 

restrito; 

r) compatibilidade com tecnologia de comunicação móvel 4G, 4G LTE ou superior. 

 

3. Módulo de rastreamento e telemetria 

O sistema deverá possuir módulo de rastreamento integrado ao gravador ou equipamento 

independente, com capacidade para: 

a) localização geográfica do veículo em tempo real por GPS, GNSS ou tecnologia equivalente; 

b) registro do histórico dos trajetos percorridos; 

c) identificação de início e término das viagens; 

d) registro de velocidade, tempo de deslocamento e tempo de parada; 

e) configuração de cercas eletrônicas; 

f) emissão de alertas de entrada e saída de áreas previamente delimitadas; 

g) identificação de desvios de rota; 

h) emissão de alertas de excesso de velocidade; 

i) registro de ignição ligada e desligada; 

j) armazenamento temporário dos dados quando não houver cobertura da rede móvel, com 

transmissão automática após o restabelecimento da conexão; 

k) geração de relatórios operacionais e gerenciais pela plataforma; 

l) atualização de localização em intervalo adequado ao acompanhamento operacional, a ser 

definido no Termo de Referência. 

Os equipamentos que utilizem radiofrequência, comunicação celular, Wi-Fi, Bluetooth, GPS 

com transmissão ou outras tecnologias de telecomunicações deverão possuir homologação 

válida da Anatel, quando enquadrados entre os produtos sujeitos à certificação. A Anatel 
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informa que equipamentos como modems e rastreadores que utilizam radiofrequência devem 

ser homologados.  

 

4. Chip de comunicação móvel e pacote de dados 

Fornecimento de 01 chip de comunicação móvel por veículo, do tipo M2M, IoT, corporativo 

ou equivalente, acompanhado de plano de dados compatível com o funcionamento integral do 

sistema. 

O serviço deverá atender, no mínimo, às seguintes condições: 

a) franquia mensal mínima de 60 GB de dados móveis por veículo; 

b) conexão por tecnologia 4G, 4G LTE ou superior, conforme disponibilidade de cobertura; 

c) utilização em operadora que apresente cobertura adequada nas áreas urbanas e rurais do 

Município de Arcoverde/PE e nas rotas efetivamente atendidas pelo transporte escolar; 

d) possibilidade de utilização de chip multirrede, multioperadora ou tecnologia equivalente, 

quando disponível, para ampliar a continuidade da comunicação; 

e) endereço IP, APN privada, VPN ou outro mecanismo de segurança, quando tecnicamente 

necessário; 

f) bloqueio de utilização para finalidades estranhas ao sistema contratado; 

g) gerenciamento remoto do consumo de dados; 

h) substituição do chip em caso de falha, bloqueio ou perda de funcionalidade; 

i) todos os custos de ativação, mensalidade, franquia, tráfego de dados e reposição incluídos no 

valor contratado; 

j) ausência de redução de velocidade que comprometa a transmissão das informações essenciais 

após o consumo da franquia, ou disponibilização de pacote adicional sem custo para a 

Administração, quando o consumo decorrer do funcionamento regular da solução. 

A contratada deverá realizar testes de cobertura antes do início da operação e, quando 

determinada operadora não apresentar sinal suficiente em alguma rota, deverá disponibilizar 

solução alternativa, inclusive por meio de outra operadora, chip multirrede ou armazenamento 

local com sincronização posterior. 

A franquia de 60 GB corresponde ao tráfego mensal de dados móveis e não à capacidade 

de armazenamento das imagens. A capacidade de armazenamento deverá ser disponibilizada 

separadamente no gravador veicular e, quando previsto, em ambiente de nuvem ou datacenter. 

 

5. Armazenamento das imagens e dos dados 

O armazenamento das imagens, vídeos, registros de localização, telemetria e demais dados 

gerados pelo sistema deverão ser realizados e dimensionados pela CONTRATADA com base, no 

mínimo: 

 

na quantidade de quatro câmeras por veículo; 

na resolução e na taxa de quadros das gravações; 

no número médio de horas diárias de operação; 

no método de compressão adotado; 

no período mínimo de retenção, definido pela Administração; 

na necessidade de preservação de gravações relacionadas a ocorrências. 

 

Durante o período mínimo de retenção, os arquivos permanecerão armazenados e sob guarda 

da CONTRATADA, que deverá assegurar sua integridade, disponibilidade, confidencialidade e 

proteção contra acesso, alteração, exclusão ou compartilhamento não autorizado, garantindo à 

CONTRATANTE o acesso aos registros sempre que solicitado. 

 

O sistema deverá: 
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a) manter as imagens armazenadas localmente mesmo durante períodos sem cobertura de 

internet; 

 

b) permitir a transmissão automática de eventos e arquivos selecionados após o 

restabelecimento da conexão; 

 

c) possibilitar o bloqueio ou preservação de gravações específicas, impedindo sua sobrescrita ou 

exclusão; 

 

d) permitir a exportação de imagens e dados em formato não proprietário ou acompanhado de 

software gratuito de reprodução; 

 

e) manter mecanismos de integridade dos arquivos, registro de acesso e proteção contra 

alterações ou acessos não autorizados; 

 

f) permitir à CONTRATANTE, durante o período de retenção, solicitar a disponibilização, 

exportação ou preservação de imagens, vídeos e demais registros relacionados a determinado 

veículo, data, horário, rota ou ocorrência; 

 

g) preservar, mediante solicitação da CONTRATANTE realizada antes do término do período 

mínimo de retenção, determinada gravação ou conjunto de dados por período superior ao prazo 

ordinário de armazenamento, impedindo sua sobrescrita ou exclusão; 

 

h) manter os arquivos cuja preservação tenha sido solicitada pelo Município pelo período 

indicado na solicitação ou até que a CONTRATANTE autorize formalmente sua liberação ou 

exclusão; 

 

i) permitir que, decorrido o período mínimo de retenção sem solicitação de preservação pela 

CONTRATANTE, os respectivos arquivos sejam sobrescritos ou eliminados automaticamente, 

observados os procedimentos de segurança da informação e proteção de dados; 

 

j) observar os prazos e procedimentos de retenção, disponibilização, preservação, exclusão e 

compartilhamento estabelecidos pela Administração e pela legislação de proteção de dados. 

 

A solicitação de preservação deverá identificar, sempre que possível, o veículo, a data, o intervalo 

de horário e a ocorrência relacionada, de modo a permitir a correta identificação e segregação 

dos arquivos. 

 

A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE os arquivos solicitados em formato que 

permita sua consulta e utilização, preservando as informações necessárias à identificação do 

veículo, data, horário e demais elementos vinculados ao registro. 

 

6. Instalação, regulamentação e conformidade 

6.1. Todos os equipamentos deverão ser novos ou estar em perfeito estado de conservação e 

funcionamento, adequados ao uso veicular e acompanhados dos respectivos manuais, 

certificados, licenças e documentos técnicos. 

6.2. A instalação deverá: 

• ser executada por profissionais qualificados;  

• utilizar cabos, conectores, fusíveis, suportes e materiais apropriados para ambiente 

automotivo;  

• não comprometer a estrutura, o sistema elétrico, a garantia, a segurança ou a 
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dirigibilidade do veículo;  

• preservar as saídas de emergência, equipamentos obrigatórios e campo de visão do 

motorista;  

• incluir identificação dos cabos e dispositivos;  

• ser submetida a testes de gravação, transmissão, localização, conectividade e acesso à 

plataforma;  

• ser formalmente aceita pela fiscalização após comprovação do funcionamento de todos 

os componentes.  

6.3. Os produtos de telecomunicações utilizados na solução deverão possuir certificação e 

homologação da Anatel, quando aplicável. Não deve ser exigido certificado do Inmetro de forma 

genérica para todos os equipamentos, mas apenas quando o produto estiver sujeito a 

regulamentação compulsória específica. A regulamentação do Inmetro incide sobre produtos e 

instrumentos abrangidos por regulamentos técnicos próprios. 

 

6.4. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da assinatura de contrato, 

na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

6.6. O valor mensal estimado para a contratação é de R$ 329.604,46 (trezentos e vinte e 

nove mil seiscentos e quatro reais e quarenta e seis centavos) 

6.7. Esse quantitativo destina-se a atender as necessidades da Prefeitura de Arcoverde por um 

período de 12 (doze) meses, conforme vigência dos instrumentos contratuais; 

6.8. Todos os equipamentos de videomonitoramentos acima descritos deverão atender as 

exigências de segurança e regularidade previstas na Lei Federal n. 9.503/97 (Código de 6.9. 

Trânsito Brasileiro), normas do CONTRAN e demais regulamentos aplicáveis à espécie. 

 

7. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação, 

instalação, locação, monitoramento e manutenção de sistema de videomonitoramento veicular, 

rastreamento e telemetria mostra-se necessária para aprimorar a fiscalização, o controle 

operacional e a segurança do transporte escolar no âmbito do Município de Arcoverde/PE. 

 Atualmente, a Administração necessita de mecanismos tecnológicos capazes de permitir 

o acompanhamento da localização dos equipamentos de videomonitoramentos, das rotas 
percorridas, dos horários, das paradas, da velocidade, das ocorrências operacionais e das 

imagens registradas durante a execução do transporte escolar. A implantação da solução 

possibilitará maior controle sobre a prestação dos serviços, melhoria da capacidade de resposta 

diante de incidentes e produção de informações confiáveis para subsidiar a tomada de decisões 

administrativas. 

 A opção à Ata de Registro de Preços decorre da compatibilidade entre a necessidade da 
Secretaria Municipal de Educação e os itens registrados, bem como da vantagem administrativa 

e econômica demonstrada por meio da pesquisa de preços constante do processo. A realização 

de procedimento licitatório próprio foi comparada com a utilização da ata existente, tendo-se 

concluído que a adesão proporciona atendimento mais célere da demanda, sem prejuízo da 

economicidade, da qualidade da solução e da observância das condições originalmente licitadas. 

 A contratação da solução integrada oferece a flexibilidade necessária para atender à 

quantidade de equipamento de videomonitoramentos em operação, às alterações das rotas 
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escolares e às necessidades administrativas da Secretaria Municipal de Educação. A 

disponibilização dos equipamentos em regime de locação permite a ampliação ou redução dos 

pontos monitorados conforme a demanda efetiva, observadas as condições da Ata de Registro 

de Preços e os limites legais aplicáveis. 

 A contratação de empresa especializada também assegura a disponibilização de 

equipamentos, softwares, licenças, conectividade, armazenamento de dados, suporte técnico e 

atualizações tecnológicas compatíveis com as exigências de segurança, confiabilidade e 
continuidade operacional da solução. 

 Outro aspecto relevante é a redução dos custos e riscos relacionados à aquisição 

definitiva dos equipamentos. Com a contratação em regime de locação, o Município não 

precisará realizar elevado investimento inicial na compra de câmeras, rastreadores, sensores, 

servidores, dispositivos de armazenamento e demais componentes tecnológicos. 

 Também ficarão sob responsabilidade da contratada, conforme definido no Termo de 

Referência, os custos relativos à manutenção preventiva e corretiva, substituição de 
equipamentos defeituosos, atualização de softwares e firmwares, licenciamento, conectividade, 

suporte técnico e renovação tecnológica. Essa sistemática reduz os riscos de obsolescência, 

indisponibilidade do sistema e necessidade de novas aquisições durante a vigência contratual. 

 A contratação contribuirá para a utilização mais eficiente dos recursos públicos, pois 

permitirá o pagamento conforme a quantidade de equipamento de videomonitoramentos 

efetivamente contemplados pela solução e o período de disponibilização dos serviços. Dessa 

forma, a Administração poderá ajustar a execução às necessidades reais do transporte escolar, 
evitando investimentos em equipamentos próprios que possam se tornar ociosos, incompatíveis 

ou tecnologicamente ultrapassados. 

A concentração da responsabilidade pela solução integrada em uma única contratada também 

tende a reduzir custos administrativos, facilitar a fiscalização contratual e evitar conflitos de 

responsabilidade entre fornecedores distintos. 

 A solução também apresenta aspectos favoráveis de sustentabilidade, especialmente por 

priorizar a locação e o prolongamento da vida útil dos equipamentos em vez da aquisição e 
descarte prematuro de dispositivos eletroeletrônicos. 

 A manutenção preventiva, a atualização dos softwares, a substituição apenas dos 

componentes necessários e a responsabilidade da contratada pela destinação ambientalmente 

adequada dos equipamentos, baterias, cabos e resíduos eletrônicos contribuirão para a redução 

dos impactos ambientais da contratação. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

8.1. A solução compreende a prestação integrada dos serviços de implantação, instalação, 
locação, monitoramento e manutenção de sistema de videomonitoramento veicular, 

rastreamento e telemetria destinado aos equipamentos de videomonitoramentos utilizados no 

transporte escolar do Município de Arcoverde/PE. 

A contratação deverá contemplar, no mínimo: 

instalação física e configuração dos equipamentos nos equipamentos de videomonitoramentos, 

presença de responsável da empresa diária para sanar eventuais problemas de imagem;  

disponibilização, em regime de locação, das câmeras, rastreadores, sensores e demais 

dispositivos;  

plataforma de gerenciamento e monitoramento;  
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licenças de uso dos softwares;  

conectividade necessária à transmissão dos dados;  

armazenamento seguro de imagens e informações;  

acompanhamento da localização, das rotas, da velocidade, das paradas e dos eventos 

operacionais;  

emissão de alertas, históricos e relatórios gerenciais;  

cadastro de equipamento de videomonitoramentos, usuários e perfis de acesso;  

treinamento dos servidores;  

suporte técnico em até 24 horas;  

manutenção preventiva e corretiva;  

substituição dos equipamentos defeituosos;  

atualização de softwares e firmwares;  

desinstalação dos equipamentos e tratamento dos dados ao término da contratação, quando 

aplicável.  

Durante todo o ciclo de vida da solução, a contratada deverá assegurar a disponibilidade, a 

integridade, a confidencialidade e o adequado funcionamento dos equipamentos, da plataforma 

e das informações geradas. 

Ao término do contrato, deverão ser observados os procedimentos relativos à retirada dos 
equipamentos, exportação ou entrega dos dados pertencentes à Administração, exclusão segura 

das informações mantidas pela contratada e destinação ambientalmente adequada dos 

componentes substituídos ou descartados. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

Condições de execução. 

9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

9.2. Início da execução do objeto: em até 48 horas, após a emissão de ordem de 

serviço; 

9.3. Os serviços deverão ser executados de forma indireta, parcelada e sob o 

regime de empreitada por preços unitários; 

9.3.1. Caberá ao responsável pelo recebimento do equipamento de videomonitoramento 

averiguar seu estado de conservação e condições de uso, fazendo consignar quaisquer 

irregularidades constatadas. 

9.3.2. A Contratada deverá substituir, imediatamente, o equipamento de videomonitoramento 

que não se apresente em perfeitas condições de utilização. 

9.3.3. Ao término, o equipamento de videomonitoramento será devolvido à Contratada no local 

especificado no tópico 6.1, salvo disposição diversa, expressamente consignada na Ordem de 

Serviço. 

9.3.4. Caberá à Contratada efetuar a vistoria do equipamento de videomonitoramento no 
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momento da sua devolução, não sendo aceita qualquer reclamação posterior quanto ao estado 

do bem. 

9.4. Os equipamentos de videomonitoramentos disponibilizados para locação deverão 

atender às especificações contidas neste Termo de Referência, em perfeitas condições de 

utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança, obedecendo a todas as 

exigências estabelecidas neste termo; 

9.5. A CONTRATADA disponibilizará os equipamentos de videomonitoramentos conforme a 

marca e especificações discriminadas em sua proposta.  

9.6. A locação dos equipamentos de videomonitoramentos se dará mediante a disponibilização 

nas quantidades relacionadas neste termo de referência, e nos locais indicados pela Arcotrans 

- Arcoverde/PE  

9.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento de videomonitoramentos devidamente 

licenciados pela Anatel ou órgãos registrados 

9.8. RESPONSABILIDADE POR DANOS AOS EQUIPAMENTOS 

a) Os equipamentos disponibilizados em regime de locação permanecerão sob 

responsabilidade da CONTRATADA quanto à manutenção preventiva e corretiva, bem 

como quanto à substituição decorrente de defeito de fabricação, falha técnica, desgaste 

natural ou perda de funcionalidade resultante do uso regular. 

b) Nos casos em que ficar comprovado que o dano, quebra, inutilização ou perda do 

equipamento tenha sido causado por estudantes, condutores, servidores, usuários ou 

terceiros, em razão de vandalismo, uso inadequado, intervenção indevida, acidente ou 

outro fato não imputável à CONTRATADA, caberá ao Município arcar com o custo da 

reparação ou substituição do equipamento danificado. 

c) A responsabilização do Município dependerá de comprovação da ocorrência e da causa 

do dano, mediante relatório técnico da CONTRATADA, acompanhado de registros 

fotográficos, imagens ou outros elementos que permitam à fiscalização do contrato 

verificar as circunstâncias do evento. 

d) Não poderão ser imputados à CONTRATANTE custos decorrentes de defeitos, falhas 

técnicas, desgaste natural ou problemas relacionados à instalação, manutenção ou 

funcionamento regular dos equipamentos. 

9.9. Os equipamentos de videomonitoramentos serão utilizados no regime de comodato, 

havendo quebra por estudante ou motorista o município deverá efetuar a troca.  

9.10. Os equipamentos de videomonitoramentos serão objeto de vistoria, anotando-se na 

“Ficha de Vistoria”, fornecida pela CONTRATADA, todas as observações sobre seu estado, por 

ocasião de sua entrega e devolução.  

9.11. A CONTRATADA deverá apresentar os equipamentos de videomonitoramentos na Sede 

de cada Secretaria Solicitante, no dia e horário marcados para o início das atividades, face à 
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necessidade de vistoria.  

9.12. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos de videomonitoramentos, entendendo-se como preventiva aquela constante do 

plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do equipamento de 

videomonitoramento) e corretiva àquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira 

aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas. 

9.13. Os serviços poderão ser executados pela CONTRATADA em sua sede ou em empresa por 

ela determinada, em qualquer caso, no Estado de Pernambuco, e deverá ter escritório em 

Arcoverde/PE para dirimir acompanhamento.   

9.14. As substituições de equipamento de videomonitoramentos deverão ocorrer nas 

dependências da Secretaria Solicitante, conforme informações contidas na ordem de 

fornecimento, podendo, em situações excepcionais, mediante autorização expressa do gestor do 

contrato, ocorrer nas dependências da CONTRATADA. 

9.15. Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos 

processos referentes aos recursos previstos pela legislação. 

9.16. À Secretaria Municipal de Educação de Arcoverde/PE - PE, não caberá qualquer ônus 

pela rejeição de serviços ou fornecimentos considerados inadequados pelo gestor. 

9.17. Comunicar ao Setor responsável da Prefeitura de Arcoverde - PE, por escrito, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações havidas no contrato social, durante o prazo de 

vigência deste contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação. 

9.18. Fornecer ao Setor responsável da Arcotrans todas as informações por este solicitadas, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Local e horário da prestação dos serviços. 

9.19.  As entregas dos equipamentos de videomonitoramentos serão nos endereços que serão 

indicados pela Secretaria Municipal de Educação de Arcoverde, com expedição de 

ordem de fornecimento de acordo com a sua demanda. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.20.  O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

b. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

c. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

d. O órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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e.  Após a assinatura do contrato o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização. 

f. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput). Com mais 

detalhes específicos no ato do contrato. 

Fiscalização Técnica. 

g. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

h. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, II); 

i. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, III); 

j. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

k. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto n.º 11.246, de2022, art.22, V); 

l. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa. 

m. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. (Art. 23, I e II, do Decreto n.º 11.246, de 2022). 

n. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto n.º 

11.246, de 2022, art.23, IV). 

Gestor do contrato. 

o. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

p. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n.º 
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11.246, de 2022, art. 21, II). 

q. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

r. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

s. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, X). 

t. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

u. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 

a. A avaliação da execução do objeto será aferida da qualidade da prestação dos serviços. 

b. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

1. Não produzir os resultados acordados; 

2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida, as atividades 

contratadas; 

3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade, ou quantidade inferior à demandada. 

 

Do recebimento. 

c. Os serviços serão prestados de forma imediata, de forma que os fiscais técnico e 

administrativo verifiquem o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

(Art. 140, I, a, da Lei n.º 14.133  de 2021 e Arts. 22,X e 23, X do Decreto n.º 11.246, de 2022). 

d. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela 
a ser paga. 

e. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 
22, X, Decreto n.º 11.246, de 2022). 

 

f. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo.  (Art.23, X, Decreto n.º 11.246, de 2022). 

g. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório do ponto 

de vista técnico e administrativo. 
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h. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

i. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

j. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam ser apontadas no Recebimento Provisório. 

k. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n.º 14133, de 2021) 

l. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

m. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

n. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

o. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

p. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.21,VIII, Decreto 

n.º 11.246, de 2022). 

q. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

r. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

s. Comunicar a empresa para emitir a Nota Fiscal ou Fatura, como valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

t. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

u. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

v. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

w. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
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e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ética e profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação. 

x. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 77/2022. 

y. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

z. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

i.O prazo de validade; 

ii.A data da emissão; 

iii.Os dados do contrato e do órgão contratante; 

iv.O período respectivo de execução do contrato; 

v.O valor a pagar; 

vi.Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

aa. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

bb. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art.68 da Lei n. º14.133/2021. 

cc. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) Identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA n.º 3, DE 26 DE AneceBRIL DE 
2018). 

dd. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

ee. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

ff. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

gg. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento. 

hh. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, nos termos do art. 7º, inciso II, da Instrução Normativa SEGES/ME 
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nº 77, de 4 de novembro de 2022.. 

ii. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento. 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta-corrente indicados pelo contratado, em até 30 dias após o devido aceite. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

jj. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

kk. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n. º123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO DE 
CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

a. O critério de julgamento para seleção da proposta mais vantajosa deverá ser do tipo 
menor preço global; 

b. Deverão ser apresentados juntos a proposta de preço reajustada: 

 

i.Composição de Custos unitários de todos os itens licitados, estando de acordo com as 

especificações constantes no arquivo anexo no sistema BNC; 

ii.Composição de Custo do BDI; 

iii.Tabela de Encargos Sociais, compatível com a convenção da categoria; 

iv.Memória de Cálculos das composições de custos unitários; 

v.Referenciais de Custo com todas as informações necessárias e utilizadas na composição de 

custos apresentadas; 

vi.Convenção Coletiva de Trabalho de acordo com a categoria vigente 

c. A não apresentação do contido no item 8.2, desclassificará automaticamente as 

Empresas as quais sejam encontradas as regularidades e não apresentação de todos os itens 

solicitados no item 8.2; 

Convocação para assinatura do contrato 

d. O licitante vencedor será convocado para assinar o instrumento contratual por meio 

eletrônico (e-mail); 

i.Quando convocada para assinar instrumento de contrato, a empresa deverá apresentar 

Certificado de Registro e Licenciamento do Equipamento de videomonitoramento (CRLV) dos 

equipamentos de videomonitoramentos contratados. 
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ii.Será concedido um prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de convocação, para o envio 

do instrumento devidamente assinado pelo responsável legal; 

iii.O prazo para assinatura poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração; 

iv.Após o envio do instrumento contratual devidamente assinado pelo responsável legal da 

empresa, poderá ser solicitada uma via assinada pelo gestor da unidade gestora contratante, 

que também será enviada digitalmente (no formato .pdf) por meio eletrônico; 

v.Não atendendo o prazo estabelecido inicialmente e não havendo pedido de prorrogação, será 

realizada uma última convocação através do Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco 

(AMUPE), sem possibilidade de prorrogação de prazo; 

vi.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços ou contrato, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 

legalmente estabelecidas; 

Regime de execução. 

e. A execução do contrato começará em até 48 horas da assinatura da ordem de serviço; 

Exigências de habilitação. 

f. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

 da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

g. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

h. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

i. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

j. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

k. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio dos documentos de habilitação solicitados. 

l. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, 
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quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

m. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

n. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

o. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

p. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica. 

q. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

r. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

s. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal–SLU ou sociedade identificada 
como empreendimento individual de responsabilidade limitada. 

- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

t. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

u. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

v. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

w. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971. 

x. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

y. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

z. Prova de inscrição no Cadastro Estadual e/ou Municipal, se houver, relativa ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

aa. Atestado de Regularidade do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Sede e Alvará de 

Funcionamento emitido pelo município da Sede. 
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bb. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da  União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751,de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

cc. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

dd. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

ee. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

ff. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

gg. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

hh. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

ii. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

jj. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, processos eletrônicos (PJ-e); com data 

de expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização 

da licitação, prevista no preâmbulo, caso o documento não consigne prazo de validade. 

a) Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá 

apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, sob pena de Inabilitação.  

 

Qualificação Técnica. 

kk. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante executou ou executa 

satisfatoriamente serviços compatíveis em características e complexidade com o objeto da 

contratação, envolvendo implantação, instalação, locação, operação e/ou manutenção de 

sistemas de videomonitoramento, rastreamento e telemetria veicular, aplicados ao 

transporte escolar ou ao transporte coletivo de passageiros com características 

operacionais equivalentes. 

ll. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, o(s) atestado(s) deverá(ão) 

demonstrar experiência anterior correspondente a, no mínimo, 30% (trinta por cento) do 

quantitativo de veículos previsto para a contratação, equivalente a 26 (vinte e seis) 

veículos, equipados com solução de videomonitoramento, rastreamento e/ou telemetria 

veicular. 

mm. Será admitido o somatório de atestados, desde que, em conjunto, comprovem o 

quantitativo mínimo estabelecido e a execução de serviços compatíveis em características e 

complexidade com o objeto. 

nn. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter informações suficientes que permitam identificar a 
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pessoa jurídica emitente, o objeto executado, o quantitativo de veículos atendidos e o período 

de execução, de modo a possibilitar a verificação objetiva da capacidade técnica apresentada. 

oo. Os equipamentos integrantes da solução que realizem transmissão por radiofrequência 

ou utilizem redes de telecomunicações, incluindo rastreadores, modems, módulos de 

comunicação celular 4G/4G LTE ou superior e demais dispositivos de transmissão de 

dados, deverão possuir homologação válida perante a Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL. 

pp. A licitante deverá apresentar a marca, o modelo e o respectivo número de homologação 

da ANATEL dos equipamentos abrangidos pela exigência prevista na alínea anterior, permitindo 

à Administração verificar a regularidade dos produtos perante a Agência. 

qq. A Administração poderá realizar diligências para confirmar a autenticidade e o conteúdo 

dos atestados apresentados, os quantitativos efetivamente executados e a regularidade da 

homologação dos equipamentos perante a ANATEL. 

 

rr. JUSTIFICATIVA DAS EXIGÊNCIAS 

a) A exigência de comprovação de experiência anterior correspondente a 30% do 

quantitativo da contratação, equivalente a 26 veículos, objetiva demonstrar que a 

futura contratada possui capacidade operacional compatível com a dimensão e a 

complexidade dos serviços a serem executados nos 86 veículos abrangidos pela 

contratação. 

b) A solução envolve instalação e operação integrada de câmeras, gravadores veiculares, 

dispositivos de rastreamento e telemetria, comunicação móvel, transmissão e 

armazenamento de dados, plataforma de gerenciamento, suporte técnico e manutenção 
continuada, sendo necessária experiência anterior suficiente para reduzir os riscos de 

falhas de implantação, indisponibilidade do sistema e comprometimento da continuidade 

dos serviços. 

c) A experiência em transporte escolar ou transporte coletivo de passageiros com 
características operacionais equivalentes mostra-se pertinente em razão das 

particularidades relacionadas à instalação dos equipamentos em veículos destinados ao 

transporte de passageiros, ao acompanhamento de rotas e paradas, ao monitoramento 

interno e externo dos veículos e à necessidade de continuidade operacional, evitando-se, 

contudo, restrição indevida da competitividade pela exigência exclusiva de experiência 

anterior com transporte escolar. 

d) A exigência de homologação pela ANATEL decorre da utilização, na solução contratada, 

de equipamentos destinados à comunicação e transmissão de dados por radiofrequência 

e redes de telecomunicações, devendo ser utilizados produtos regularmente homologados 

para essa finalidade. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

9.1. O custo estimado global da contratação é de R$ 87.492,38 (oitenta e sete mil 

quatrocentos e noventa e dois reais e trinta e oito centavos), conforme custos unitários 

apresentados na tabela acima. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária 

- 2026: 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.162-Manutenção do PDDE- Programa Dinheiro Direto na Escola  

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.551.0000- Recursos do PDDE( Programa Dinheiro Direto na Escola) 
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ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.162-Manutenção do PDDE- Programa Dinheiro Direto na Escola  

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.500.1001- Impostos de Transferência MDE (art.n°212 CF) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação 

AÇÃO: 1236112042.146-Capacitação dos Profissionais de Educação, Vinculados ao FUNDEB 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.540.0000-FUNDEB 30%(Despesas Diversas) 

 

ÓRGÃO: 48000- Secretaria Municipal de Educação 

UNIDADE: 48001- Secretaria Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112022.9045-Manutenção das Atividades gerais da Secretaria Municipal de 

Educação 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.500.1001- Impostos e Transferências MDE(art.n°212 CF) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.196-Manutenção das Atividades do ensino Fundamental. 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.500.1001- Impostos de Transferência MDE (art.n°212 CF) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.196-Manutenção das Atividades do ensino fundamental 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.550.0000- Recursos do Salário Educação (QSE) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.196- Manutenção das Atividades do ensino fundamental 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.569.0000- Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.196- Manutenção das Atividades do ensino fundamental 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.570.0000- Convênio Educação (Governo Federal) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.158- Manutenção das Atividades do ensino Infantil 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.500.1001- Impostos e Transferências MDE (art.n°212 CF) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 
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UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.158- Manutenção das Atividades do ensino infantil  

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.550.0000- Recursos do Salário Educação (QSE) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.158- Manutenção das Atividades do ensino infantil 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.569.0000- Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.9058- Manutenção das Atividades do ensino fundamental- FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.540.0000- FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.9058- Manutenção das Atividades do ensino fundamental- FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.541.0000- Complemento da União- VAAF- FUNDEB 30% (Demais 

Despesas) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação 

AÇÃO: 1236112042.9058- Manutenção das Atividades do ensino fundamental- FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.542.0000- Complemento da União -VAAT-FUNDEB 30% (Demais 

Despesas) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação 

AÇÃO: 1236112042.9058- Manutenção das Atividades do ensino fundamental-FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.543.0000- Complemento da União -VAAR-FUNDEB- VAAR 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24001- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.196- Manutenção das Atividades do ensino fundamental 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.569.0000- Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.9062- Manutenção das Atividades do ensino infantil- FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.543.0000- Complemento da União -VAAR-FUNDEB- VAAR 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

mailto:licitacao.arcoverde@gmail.com


 

Avenida Dom Pedro II, s/n, Centro de Cultura, Centro, Arcoverde/PE. 

E-mail: licitacao.arcoverde@gmail.com 

 

AÇÃO: 1236112042.9061- Manutenção das Atividades do ensino de Jovens e Adultos- 

FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.540.0000- FUNDEB 30%(Despesas Diversas) 

 

ÓRGÃO: 24000- Fundo Municipal de Educação 

UNIDADE: 24002- Fundo Municipal de Educação 

AÇÃO: 1236112042.9061- Manutenção das Atividades do ensino de Jovens e Adultos- 

FUNDEB 30% 

DESPESAS: 33903000- Material de Consumo 

FONTE DE RECURSOS: 1.543.0000- Complemento da União -VAAR-FUNDEB- VAAR 

 

Arcoverde/PE, 31 de julho de 2026. 

 

 

 

Gislaide de Oliveira Lima 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II - PROCESSO LICITATÓRIO’ N° 221/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para o objeto do presente procedimento licitatório, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026, acatando todas as estipulações consignadas no 

respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:     CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

CONDIÇÕES GERAIS 

a) A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

b) No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

c) Declaramos a exequibilidade desta proposta, e ainda, que estamos cientes que eventual 

reajuste de preços somente poderá ser concedido decorrido o prazo de 12 meses contados 
a partir do orçamento estimativo, bem como, que o instituto do reequilíbrio econômico – 

financeiro somente será cabível em circunstâncias externas ao contrato, alheias às 

vontades das partes, inevitáveis, imprevisíveis e de consequências incalculáveis. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública de licitação. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 221/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penais da lei e para os 

fins dispostos neste Edital: 

DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 

contratar com o contratante 

 

OBS. Esta declaração unificada deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente, assinada e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 221/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/XXXX 

 

Aos _______ (POR EXTENSO) dias do mês de __________ de 2026, de um lado o Fundo Municipal 
de      , pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Foro da Comarca da 

ARCOVERDE/PE, Estado de Pernambuco, localizada à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXx, nº 

XX, XXXXXXXXXXXXXXXXX, ARCOVERDE/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a) Secretário(a) e Ordenador(a) de 

Despesas  Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXx, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da 
Cédula de Identidade n°XXXXXXXXXXXXXX SDS/PE , inscrito(a) no CPF/MF sob n° 

XXXXXXXXXXXXXX,  residente na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, 

XXXXXXXXXXXXXXx, XXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXX, no uso da atribuição que lhe 

confere o ORIGINAL, neste ato denominados simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO 

REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 e de outro 

lado, a(s) Empresa(s) adjudicatária(s) nos item abaixo, Homologada em _____/______/2026, 
doravante denominada FORNECEDOR, tem entre si, justo e avençado a presente Ata que, 

quando publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento, nos termos do Decreto nº 

11.462/2023 de 31/03/2023, que regulamenta os Arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, 

observadas as condições estabelecidas no ato convocatório e consoante as Cláusulas que se 

seguem: 

1. DO OBJETO 

1.1  Registro de Preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, 

LOCAÇÃO, MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO 

VEICULAR, RASTREAMENTO E TELEMETRIA, DESTINADO À FISCALIZAÇÃO E AO 

CONTROLE DO TRANSPORTE ESCOLAR NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARCOVERDE/PE. 

1.2 Conforme especificações do Processo Originário, a prestação dos serviços será realizada 

continuamente. 

1.3 A existência de preços registrados não obriga os órgãos participantes a firmar contratações 

com a DETENTORA DA ATA ou a contratar a totalidade dos serviços registrados, sendo-lhes 

facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada à 

DETENTORA DA ATA a preferência em igualdades de condições. 

2. DA(S) DETENTORA(S) DA ATA 

2.1 Empresa: _________________________________, CNPJ Nº ________________________, com sede à 

_______________________, CEP: ________________, Telefone (_____) __________________, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a). (nome), (função na empresa), conforme ato constitutivo da empresa 

ou procuração apresentada nos autos. 

3. DOS PARTICIPANTES E DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

3.1. Figura como único PARTICIPANTE da presente Ata de Registro de Preços a Secretaria 

Municipal de      , com os quantitativos estimados abaixo definidos: 

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou no valor máximo da despesa estabelecidos 

nesta Ata. 
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4. DO PREÇO 

4.1. A DETENTORA DA ATA se compromete a executar o(s) serviço(s) registrados, de acordo 

com os seguintes preços: 

XXX 

ITE

M 

DESCRIÇÃO DO 

ITEM 
UNID. DE MEDIDA 

QUAN

T. 
PREÇO UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

XX 
XXXXXXXXXXX

XX 

XXXXXXXXXXXXX

X 
XXX XXXXXXXXXX XXXXXXXX 

XX 
XXXXXXXXXXX

XX 

XXXXXXXXXXXXX

XX 
XXX 

XXXXXXXXXX

X 
XXXXXXXX 

XX 
XXXXXXXXXXX

XX 

XXXXXXXXXXXXX

XX 
XXX 

XXXXXXXXXX

X 

XXXXXXXX

X 

VALOR TOTAL  R$ XXXXX 

4.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes da prestação dos 

serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 

administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

5.1. O prazo de vigência da Ata será de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, por igual período, desde que exista saldo disponível na ata e seja comprovada a 

vantajosidade dos preços registrados. 

5.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados, 

mediante pesquisa de preço a ser realizada com a utilização dos parâmetros estabelecidos no 

art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.3. As quantidades registradas poderão ser renovadas, desde que haja previsão na fase de 

planejamento da contratação e no ato convocatório. 

6. DO REAJUSTE 

6.1. O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 1 (um) ano da 

data de elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE. 

6.2. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao GERENCIADOR 

durante a vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da prorrogação do seu prazo 

de vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento. 

6.3. O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 10 (dez) dias e será 

formalizado mediante termo aditivo.  
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6.4. Aplicado o reajuste na Ata, os contratos formalizados posteriormente à sua concessão já 

serão firmados com o preço reajustado. 

7. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições 
originalmente pactuadas, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no 

item 7.1. implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços e a liberação 

da DETENTORA DA ATA, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou extinção 

de quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a Ata, o 

GERENCIADOR convocará a DETENTORA para proceder à redução dos preços de acordo com 

os novos encargos. 

7.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no 

item 7.2 implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços, com aplicação 

das penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata. 

7.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à 

DETENTORA DA ATA requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes 

requisitos: 

a) Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do 

príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis; 

b) Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de cálculo, 

quando couber, acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que os preços 

registrados estão desatualizados e se tornaram inviáveis.  

7.3.1. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data de conclusão da instrução do requerimento.  

7.3.2. Durante o período de análise do pedido, o GERENCIADOR, mediante solicitação da 

DETENTORA DA ATA, poderá suspender as novas autorizações de consumo/adesão à Ata 

de Registro de Preços. 

7.3.3. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos 

no item 7.3, a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a manter os compromissos assumidos 

pelos preços originalmente registrados, sob pena de cancelamento do registro de preços e 

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata.  

7.3.4. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, 

caso a DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços 

será, parcial ou integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.4. O registro de preços também poderá ser revisado se a DETENTORA DA ATA formular 

proposta superveniente para redução dos preços registrados. Caso a proposta de redução tenha 

repercussão na ordem de preferência de itens espelhados, somente será aceita se: 

a) respeitar o intervalo mínimo de 20% em relação ao preço registrado. 
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b) houver comunicação às detentoras dos demais itens espelhados, facultando-lhes 

oportunidade de apresentar nova proposta.  

7.5. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e 

requer a apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e formação de 

preço, conforme o caso, seguindo o modelo constante do edital. 

7.6. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos contratos 

formalizados posteriormente à sua implantação. 

8. DA ORDEM DE PREFERÊNCIA NO CONSUMO DA ATA 

8.1. O consumo da Ata deverá ocorrer primeiro no item mais vantajoso, consumindo-se os 

demais itens nessa sequência apenas quando exaurido o quantitativo daquele. 

8.2. Se a mesma empresa vencer a licitação nas cotas ampla e reservada, ou vencer em mais de 
um item espelhado, com preços distintos, o consumo da Ata deve ocorrer primeiro no item mais 

vantajoso, devendo ser contratados os demais itens em sequência apenas após o exaurimento 

dos quantitativos registrados mais vantajosos. 

8.3. Se empresas distintas vencerem cotas ampla e reservada com preços iguais, a cota reservada 

terá prioridade de contratação.  

8.4. Se empresas distintas venceram itens espelhados com preços iguais, as microempresas, 
empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais terão direito de preferência 

na contratação. 

8.5. Na impossibilidade de se aplicar o critério previsto no item 8.4, o GERENCIADOR deverá 

realizar sorteio para a definição da ordem de preferência na contratação. 

9. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, 

observadas as condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta Ata. 

9.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a 

assinatura de termo de contrato, respeitado o prazo de vigência da Ata. 

9.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 

03 dias úteis a contar da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

9.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso do prazo 

assinalado e desde que ocorra motivo justo, aceito pela Administração. 

9.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em assinar o 

contrato no prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a aplicação das 

penalidades previstas no Edital. 

9.5.1. A instauração do processo de apuração e de aplicação de penalidades compete ao 

órgão ou entidade interessada na contratação. 

9.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade interessada na 

contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA perante o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista 

apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos 

autos a regularidade e anexando os documentos obtidos.  
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9.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a DETENTORA DA 

ATA será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 

regularidade, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de 

decair do direito à contratação e haver o cancelamento do registro de preços. 

9.7. Nas hipóteses do item 9.5 e 9.6, o GERENCIADOR poderá convocar os integrantes do 

cadastro de reserva, se houver, ou os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
negociação e assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2º e 4º da Lei 14.133, 

de 2021. 

9.8. A contratação individual de itens registrados em item de forma aglutinada somente será 

admitida se o edital previu critério de aceitabilidade dos preços unitários máximo e se for 

comprovada a vantajosidade da contratação mediante prévia pesquisa de mercado ou 
demonstração de que o deságio obtido no valor do item é igual ou superior ao do item globalmente 

considerado. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 

10.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 

10.1.1. Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços; 

10.1.2. Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas; 

10.1.3. Autorizar e gerenciar pedidos de consumo dos órgãos participantes e pedidos de adesão 

dos não participantes; 

10.1.4. Observar os quantitativos e limites estabelecidos para os órgãos participantes e não 

participantes; 

10.1.5. Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível; 

10.1.6. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as 

renegociações necessárias; 

10.1.7. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

10.1.8. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível; 

10.1.9. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento 

parcial ou integral do registro de preços; 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

11.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a: 

11.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência 

da Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações 

decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação; 

11.1.3. Assinar os contratos decorrentes desta Ata da Registro de Preços no prazo assinalado. 
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11.1.4. Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

solicitação. 

11.1.5. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for 

necessário. 

12. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública que não tenha participado dos procedimentos iniciais da licitação para 

o registro de preços, doravante denominado NÃO PARTICIPANTE, mediante anuência do 

GERENCIADOR. 

12.2. Cada órgão ou entidade NÃO PARTICIPANTE poderá aderir a até 50% (cinquenta por cento) 

do quantitativo dos itens registrados na Ata de Registro de Preços.  

12.3. A soma de todas as adesões por NÃO PARTICIPANTES não poderá exceder ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado, independentemente do número de órgãos não participantes 

que aderirem. 

12.4. A adesão do NÃO PARTICIPANTE requer anuência do GERENCIADOR e da DETENTORA 

DA ATA e será autorizada desde que não haja prejuízo para as obrigações decorrentes desta Ata. 

12.5. A adesão deverá seguir as condições previstas no Edital e seus anexos, sendo efetivada em 

até 90 (noventa) dias a contar da autorização do GERENCIADOR. 

13. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta: 

13.1.1. Descumprir as condições nela previstas; 

13.1.2. Não mantiver as condições de habilitação exigidas na licitação; 

13.1.3. Recusar-se injustificadamente a assinar os contratos decorrentes desta Ata; 

13.1.4. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-se superior àqueles 

praticados no mercado; 

13.1.5. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida; 

13.1.6. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação no âmbito da 
Administração Direta e Indireta do Município de ARCOVERDE/PE, salvo se a sanção não 

ultrapassar o prazo de vigência desta Ata e não for o GERENCIADOR o responsável por sua 

aplicação, hipótese em que o registro de preços poderá ser mantido pelo prazo remanescente, 

após cumprida a penalidade, mediante decisão fundamentada do GERENCIADOR. 

13.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público ou em 

decorrência de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações 

definidas nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e justificados. 

13.3. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada em caso de extinção antecipada 

do contrato dela decorrente firmado pelo GERENCIADOR. 

13.4. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa antes do cancelamento do registro de 

preços, ressalvada a hipótese de que trata o item 13.1.6. 
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14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa a DETENTORA DA ATA que: 

14.1.1. não assinar o contrato decorrente desta Ata dentro do prazo estipulado; 

14.1.2. recusar-se a reduzir os preços registrados diante da superveniente criação, alteração ou 

extinção de tributos ou encargos legais com comprovada repercussão sobre a Ata; 

14.1.3. recusar-se a manter os preços registrados após indeferimento do seu pedido de revisão.  

14.2. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

14.2.1. Multa de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata, observado 

o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a 

ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 14.1.1 desta Ata; 

14.2.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor total da 
Ata, observado o valor mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e máximo de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), a ser aplicada em caso do cometimento das infrações previstas nos itens 

14.1.2 e 14.1.3. desta Ata. 

14.3. Além da multa aplicada, é aplicável a penalidade de Impedimento de licitar e contratar 

com o Município de ARCOVERDE/PE, nos seguintes casos e condições: 

14.3.1. na infração prevista no item 14.1.1: de 6 a 12 meses; 

14.3.2. nas infrações previstas nos itens 14.1.2. e 14.1.3: até 6 meses. 

14.4. Na fixação da dosimetria das sanções previstas nesta Ata, serão observados os mesmos 

critérios e diretrizes fixados no edital da licitação. 

14.5. A aplicação das sanções deverá ser precedida de processo administrativo, garantidos os 

princípios da ampla defesa e contraditório, a ser instaurado no âmbito da Comissão Permanente 

de Apuração e Aplicação de Penalidades – CPAAP, instituída pela Secretaria de Gestão Integrada, 
no caso de cometimento da infração prevista no item 14.1.1, e do GERENCIADOR, quando se 

tratar das infrações previstas nos itens 14.1.2 e 14.1.3. 

15. DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Esta Ata de Registro de Preço será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) como condição de sua eficácia, devendo a sua divulgação ser mantida durante toda a 

vigência. 

16. DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ARCOVERDE/PE para os litígios decorrentes deste 

instrumento, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

DE ARCOVERDE/PE, XX de XXXXXXXXX de XXXX. 

FUNDO DE       DE ARCOVERDE 
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 

Secretária xxxxx 

Ordenadora de Despesas 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

representante 
RAZÃO SOCIAL 

EMPRESA REGISTRADA 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO N.º XXX/2026 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM, FUNDO 

MUNICPAL DE       DE ARCOVERDE/PE E A 

EMPRESA __________________________, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 

________________, FIRMADO EM 

DECORRÊNCIA DO PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 221/2026, PREGÃO 

ELETRÔNICO  Nº 030/2026, ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026. 

O Fundo Municipal de       de ARCOVERDE - PE , pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede e Foro da Comarca de ARCOVERDE/PE, Estado de Pernambuco, localizada à 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxX, nº xxxxxxxxxX, xxxxxxxxxxxxxxxxX, DE ARCOVERDE/PE, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxX, representado neste ato pelo(a) 

Secretário(a) e Ordenador(a) de Despesas  Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), 
casada, portadora da Cédula de Identidade n°      SDS/PE , inscrita no CPF/MF sob n°      ,  

residente na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxX, nº xxx, xxxxxxxxxxxxX, DE ARCOVERDE/PE, CEP 

xxxxxxxxxxxxxxxxX, no uso da atribuição que lhe confere o ORIGINAL, neste ato denominada 

simplesmente CONTRATANTE e a empresa _________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o n° __________________, estabelecida à ____________________________________, neste ato 

representada por seu/sua representante legal, Sr./Srª. ______________________________, 
portador(a) da carteira de identidade n° ____________, expedida pela _______, CPF n° 

___________________________, doravante denominada CONTRATADA, em vista o constante e 

decidido no PROCESSO LICITATÓRIO Nº 221/2026, resolvem celebrar o presente CONTRATO, 

decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026, Ata de Registro 

de Preços N° ___/2026, conforme descrito no Edital e seus Anexos, mediante as condições 

expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O presente instrumento tem por objeto a ______________________________________________. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO  

2.1. Fundamenta-se o presente instrumento no procedimento realizado sob a modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 030/2026, elaborado pelo(a) agente de contratação/pregoeiro e 

equipe de apoio, designado(a)(s) por meio da Portaria nº 0xx/2026, regido pela(s) seguinte(s) 

norma(s): art. 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/21, regulamentada pelo Decreto Municipal 

nº xxxxx/2025, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 

as disposições de direito privado, bem como, na proposta da contratada, ambos integram o 

contrato, como se transcritos estivessem. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. Atribui-se ao presente contrato o valor total de R$ ________ (___________________), conforme 

nota de empenho nº _____/000, de acordo com a planilha de especificações abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 
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3.2. Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias, tais como: mão de obra, 

tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não 

especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste contrato. 

3.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

3.3.1. O Termo de Referência; 

3.3.2. O Edital da Licitação; 

3.3.3. A Proposta do contratado; 

3.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

4.1. Os recursos para pagamento das despesas advindas desta contratação serão alocados neste 

exercício, à conta da contratante, na seguinte classificação orçamentária:  

Órgão: _______ 

Unidade Orçamentária: ________ 

Ação Governamental: ____________ 

Despesa Orçamentária: _____________ 

Fonte de Recurso: ____________ 

4.2. O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do valor corrigido do 
Contrato não caracteriza sua alteração, podendo ser registrado por simples apostila, 

dispensando a celebração de aditamento, consoante faculdade inserta no art. 136, inciso IV da 

Lei nº 14.133/21.  

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento  

CLÁUSULA SEXTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

6.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

7.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 Indicar, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
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8.2 Acompanhar e exercer a fiscalização da execução do objeto licitado, através de servidor 

especialmente designado;  

8.3 Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de 

Referência;  

8.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo;  

8.6 Analisar, após a entrega dos produtos, se este está em conformidade com o objeto descrito 

no Termo de Referência, para atesto e garantia do pagamento;  

8.7 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

8.8 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;  

8.9 Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução do objeto contratual, dando à 

contratada o acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados, 

facilitando o cumprimento das obrigações pré-estabelecidas;  

8.10 Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das 

cláusulas e condições contratadas, registrando as deficiências porventura existentes, devendo 

comunicá-las, por escrito, à CONTRATADA para correção das irregularidades apontadas; 

8.11 Solicitar a substituição dos produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.12 Encaminhar a liberação de pagamento quando o fornecimento houver sido aprovado; 

8.13 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estipulado neste instrumento. 

CLÁUSULA NOVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1 A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo fornecimento dos itens, nos termos 

da legislação vigente, pela operacionalização, pelo transporte e pela entrega dos gêneros 

alimentícios à CONTRATANTE. 

9.2 Arcar com toda e qualquer despesa relativa a execução do objeto ora pactuado, dentre elas, 

carga, descarga, frete, impostos, mão de obra, taxas, contribuições, encargos sociais. 

9.3 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano e/ou prejuízo que, eventualmente, venha a 

sofrer a CONTRATANTE ou terceiros, em decorrência da execução do objeto deste Termo de 

Referência. 

9.4 Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar 

funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE, ou terceiros, verificados em 

decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência. 

9.5 Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a 

CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do objeto deste 

Termo de Referência, não sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos 

indiretos ou lucros cessantes. 
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9.6 Permitir que a CONTRATANTE, sempre que convier, fiscalize a execução do objeto deste 

Termo de Referência. 

9.7 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolva independente de solicitação. 

9.8 Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a ocorrência 

de qualquer impedimento na execução do objeto deste Termo de Referência; 

9.9 Quaisquer ônus decorrentes de despesas ou indenizações por acidente de trabalho serão de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim como, no caso de ajuizamento de 

reclamações trabalhistas; 

9.10 O retardamento na execução do fornecimento dos itens, objeto do certame, não justificado 

considerar-se-á como infração contratual; 

9.11 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimo ou supressões 

limitados ao estabelecido na Lei, tomando-se por base o valor contratual; 

9.12 Manter durante toda a execução do objeto contratado, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Prefeitura Municipal, no prazo 
de até 10 (dez) dias, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo(a) 

Responsável Técnico(a) pelo recebimento, comprovando a qualidade dos produtos.  

10.2 A realização do pagamento está condicionada a apresentação das seguintes 

certidões/documentos, quando pessoa jurídica: Certidão Negativa de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS. 

10.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento. 

10.4 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência 

e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, carimbada e assinada 

pelo Fiscal do Contrato, atestando o recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

11.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTE (art. 92, V) 

12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado em xx/xx/2026. 

12.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

12.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

12.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 Não Será admitida a subcontratação do objeto do contrato, conforme estipulado no item 

4.2 do Termo de referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

14.1 A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, 

a observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, mas não se limitando à legislação brasileira anticorrupção e contra a 

lavagem de dinheiro. 

14.2 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 
perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 

legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 

12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 

14.3 A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, direta ou 

indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios 

ou acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das 
obrigações previstas no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração 

aos termos das leis anticorrupção. 

14.4 A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 

administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 

indiretamente: 

I.sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; 
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II.no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a 

acusação de corrupção ou suborno; 

III.suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade 

governamental; e 

IV.sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade 

governamental. 

14.5 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou 

autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de 

valor e, durante a vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o 

pagamento em dinheiro, dar ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a 

qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a 

CONTRATANTE e/ou seus negócios. 

14.6 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, 

usar ou esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá 

contratar como empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas 

físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos 

delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 

14.7 A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou digital, à 

CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção, 

e ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de 

qualquer declaração prevista nesta cláusula. 

14.8 A CONTRATADA declara e garante que: 

I.os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados 

de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, que: 

a) tenha sido o promotor do procedimento licitatório que originou este contrato, 

e/ou; 

b) tenha sido o responsável pela condução da licitação, e/ou; 

c) exerça funções de direção, chefia, assessoramento ou ligadas à gestão ou à 

fiscalização do presente contrato. 

II.informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus 

representantes como funcionários públicos ou empregados do governo municipal. 

III.A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a 

CONTRATADA realize referida nomeação nos termos do item II acima, sendo que, neste 

caso, não serão aplicáveis quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela 
rescisão do CONTRATO, devendo a CONTRATADA responder por eventuais perdas e 

danos. 

14.9 Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13 por parte da 

CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

I.Instauração do Procedimento Administração de Aplicação de Penalidade – PAAP; 

II.Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou 

III.Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 

artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
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15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I.der causa à inexecução parcial do contrato; 

II.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III.der causa à inexecução total do contrato; 

IV.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

V.apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

VI.praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos V a VIII do subitem 17.1, 

de 20% a 30% do valor do contrato. 

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III do 

subitem 17.1, de 15% a 19% do valor do contrato.  

e) Para infração descrita no inciso II do subitem 17.1, a multa será de 11% a 14% 

do valor do Contrato. 

f) Para infrações descritas no inciso IV do subitem 17.1, a multa será de 5% a 10% 

do valor do Contrato. 

g) Para a infração descrita no inciso I do subitem 17.1, a multa será de 0,5% a 4% 

do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

1. Pelo retardamento em corrigir falhas da prestação do serviço, a multa será 

de 0,5% a 2% do valor do(s) item(ns) com falha(s) por dia de atraso, a contar 

do término do prazo estipulado para correção; 

2. Pela recusa em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada após 

10 (dez) dias úteis a contar do término do prazo estipulado para correção, a 

multa será de 2% até 10% do valor do item rejeitado. 

h)  Pela reincidência em razão do(s) mesmo(s) motivo(s) que ensejaram a aplicação 

da penalidade de advertência, a multa será de 1% até 5% do valor total do contrato; 
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III. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 

II, III e IV do subitem 17.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do subitem 17.1, bem como nas alíneas II, III e IV, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

15.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

15.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como, no Decreto Municipal nº 
     /2024, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

15.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1 A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios 

de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei nº 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  

17.1 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 
para a eficácia deste contrato e de seus aditamentos, e será providenciada pela contratante para 

ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da data de assinatura, nos termos do art. 94 

da Lei n° 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO E DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será o da Comarca de 

ARCOVERDE/PE, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

18.2 E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam 

o presente instrumento contratual que será impresso em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, 

para todos os fins previstos em direito.  

18.3 A contratada poderá proceder à assinatura de forma eletrônica deste contrato. Portanto, 

por estarem em comum acordo, as partes não podem se opor, agora ou no futuro, à validade e 

legitimidade deste documento devido à sua execução eletrônica.  

ARCOVERDE/PE, Clique ou toque aqui para inserir uma data.. 

FUNDO MUNICIPAL DE       DE 

ARCOVERDE  

CNPJ Nº XXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXX 
Secretária de       

Ordenadora de Despesas 

CONTRATANTE 

Representante legal 

RAZÃO SOCIAL 

CONTRATADA 
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